
ESTADO DÀ PARÀÍBÀ
PREEEITUR,L MT'NICIPAL DE DUÀS ESTR,àDÀS

cErvrRÀr. DE cor*rRATÀÇõss r'ltrNtcrpats

TERMo os REEERÊNcre

1.0. DO OBITSTO
1.1. Constitui obieto do prêsente Termo de Referência a pretensa: Contrataçâo
especiali-zada em locaçáo de estruturas físicas de uso temporárío, destinados aos
Municipio de Duas Estradas - pB.

de empresa
eventos do

2 . O. JUSTTFICATIVÀ
2.1. Para a contrataÇão:
2. 1 ' 1. A contrataÇâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçÕes técnicas e informaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso,
iustifica-se: Pela necessidade da devída efetivação de serviço para suprir ciemanda especlfica
- Contratação de empresa especializada em locação de estruturas fisicas de uso t.emporário,
destinados aos eventos do Municipio de Duas Estradas - PB t considerada oportuna e
imprescindível, bem como l:elevante medida de interesse público; e ainda, pela necêssidade de
desenvolvimento de açôes continuadas para a promoção de ativid.ades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, obser.,,adas as diretrizes e
metas defínidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

DO §ERVrÇO
As caracteristicas e especificaÇÕes do objeto da referida contratação são:

I.'NIDÂDE

UND
MEDINDO 2 0 0xl OO METROS.

SCIPLINADORES DE PUBLTCO: EM AÇO OU EERRO GALVANIZADO MEDINDO
DE COMPRIMENTO, EM MÓDULOS, DO TIPO GRADE METÁLICA TUBULAR,

XADOS AO SOLO POR PÊS TUBULARES COM AI,TURA DE L,2O METROS,
UNDPINTURÀ METALlZADA NA COR ALUMÍNIO. PARA DISClPLINAR ENTRADAS,

AREAS, ORGANIZAR EILAS DENTRO DO ESPAÇO DO EVENTO. ENTRE
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4.0. DO TRJÀTÀMENTO DIFERENCIÀDO PÀRÀ MEIEPP
4.I. Salienta-se que na rêferida contrataÇão, será concedido o tratamento díferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Port.e, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complement,ar no L23/2006, visto estar presênte a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensáve1 - Art. ?5, I,
da Lel Federal n" 14.L33/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá set: considerado preferenciafmente apenas os fornecedores ou

executantes enquadrados
da legislação vigente.

corno Microempresa, Enpresa de Pequeno Porte e Equipar , nos termos

i

5. O. DÀS OBRTGAÇõES DO CONTRjâ,TÀNTE

5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviços
ccm as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. P:oporcionar ao Contratado todos os mei-os necessárics
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DISCRIMÍNÀÇÃO
LOCAÇAO DE PRATICAVEL - ESTRUTURA EM ALUMINIO E MADEIRITE NAVAL DE
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5'3. Notificar o Contratado soJ:re qualquer irregularidade encontrada quanto àserviços, exercendo a maís an'çla e completa fiscalização, o que não exime o Contresponsabi_Lidades contratuais e fegais;
5-4. Designar rêpresent-antes com atri-buiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato,
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇào, repernltida ê contrâtaçãc de terceiros para assistência e subsídio de informações
êssas atribuições.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrAÇÁO DO OB,TETO

11.1. Executada a presente contrataÇão ê observadas as condições
obrigações pactuadas, os procêdimentos e condições para receber o seu ob

de adimpl

ra
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a

6.0. DÀS OBRIGAÇõES DO CONTR,ÀTÀDO
6-1. Executar devidamente os serviços descriLos no objeto supracitado, dentro dos melhoresparâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao obletocontratual, com observância aos prazos estipulados;
6 -2 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à tegislação fiscal,civif, tributária e trabalhista, bem como por tod.as as despesas e compromissos assumidos, aqualquer títu1o, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da exêcuÇão do objetocontratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceíto pelo Contratante, quando da execução docontrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Permitj-r e facilitar a fj-scalização do Contrâtante clevendo prestar os informes e
esclarecimentos so_l j citados;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dofo na execuÇão do contrato, não excluindo ou reduzinclo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessadoi
6.6. Não ceder, transferír ou subcontratar, no todo ou em partê, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devída autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibil-idade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições de habil,itaÇão e qualificação exigidas no respectivo processo licitatór:Lo,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificaçÕes, prazo e
Iocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontrataçãc do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios. defeitos ou incorreçÕes resultantes
de sua execuçâo ou de mat.er:iais nela empregados.

7.0. DOS PRJÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
a1 vD i,ra4u> máximos de inicio de etapas de execr:ção e de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei L4.133/21,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equiva-lente:
f .i.7 . Início: fmediato;
1.7.2. Conclusão: 06 (seis) mesês.
1.2. A vigência da presentê contrataÇâo sêrá determinada: 06 (seis; meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/2L.

8.0. DO REÀJUSTE DOS PFaEÇOS

8.1. C reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo segr.ri-nte, sob
pena de ccnfiguração de preclusão lógica.
Ê,3 Pârâ o reaiuste será ap.Licado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fcrnecldo pelo IBGE.
8.4. o reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/lJota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em qr-le os serviços forem executados, o reajuste
será cafculadc de acordo com o úitimo indice conhecido, cabendo a correÇão de cálculo quando
pui:licadc o indice definilivo.

serviço prestado no período, devendo aincla estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ; certificado de regularidade de EGTS-CRE;
certidão neqativa de tributos municipais, estaduaís e federais.

10.0. DA QüArrFrCÀçÃO ÍÉCNICÀ
13.1 A êmpresa Iicítante deverá apresentar atestado de capacidade técnlca, fornecido por
pessoa jurídica de Dir:eito Público ou de Direit-o Privado, comprovando ter reafizado atj-viclade

compatlvel e pertinente ac objeto da presente dispensa de licitação.

9.0. DAS COI{DIÇõES DE PÀGAI'{ENTO

9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ccorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.
g.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estivêr discriminado detalhadamente o objêto do
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1L.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo der-alhaCo de recebimento p
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
(quinze) dlas da comunicação escrita do Contatad.o. No caso do termo detafhado de
definitivo, será emítido e
observaÇão ou vistoria, que
êsse prazo sêr superíor a
j ustificados .

assinatura pelas partes, apenas após o decurso
comprove o atendimento das exlgên.cias contratuais,
90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,

contrato.
L2.6 A fiscalização de quê trata este -item não exclui nem reduz a responsabil
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
imperfeições técnicas ou víclos redibitÓrios, e,

irregularidade, aínda que resul
na ocorrência desta, não imPli

repostos, de conformidade

da
de
em

cor:respcnsabilidade da Adrninístração ou
art. i20 da Lei no 14.133, de 242L.

até

de seus aqentes

,tffi
Lge

12.0. DA GESTÃO E FrSeArrZÀÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. A Gestão do instru:rLento contratual será de competência do Gestor do contrato designado,
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Valldar o relatório mensal rêsultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eederat, Estadual e Municipal) e trabafhista da
cont ratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da cont-ratada, êfr especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competentei
f) eropor à autorida<le competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaÇões da fiscalização contretual, a abertura de processo admj-nlstratiwo para aplicação de
penalídades ao contratado, conforme previsto no contrato;
S) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no editaL do
processo licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, êm tempo
hábil, sobre o interesse da renovaÇâo e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇão;
i) executar Justificat-iva Técnj-ca e Estudo de CompatibiLidade do Preço que ensejarão os
âjust-.es e/ou renovaÇão do contratc; e
j) f"formar à área requisitante, em prazo hábi-l, quando prêvêr ou verificar necessidade
de modo promovel: acréscimos, supressões e/ou outras altêraÇões no obleto do contrato.
12.3. A fi-sca.1ização ê o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos têrmos do artigo LLl da Lei no 14.L33/21, será de compêtência do Fiscal do Contrato
des íginado .

12.4. Compete, ainda, ao fiscai designado o cumprimento das seguintês obrigaÇÕes:
a) Cumpr:ir e fazer cumprir as disposições regulamentares do servlço e as c1áusulas
constantes no instrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execuÇão do contrato de modo a fomentar sell
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitat-ivas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de proviciências, quando o objeto nãc for c-umprido ou não suprir a necessídade tendo como

diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas. notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Eiscal e o relatóric de prestação dos serviços (quantidade, modalídade
de recebimentc dos docurrLentos, tarifas dos serwiços e demaís informações que se fizerem
-^^^-^i-t ^^, .l!cucõÕdrrd5/,

S) Manter permanente vigilâncía sobre as cbrigaçÕes da Contratada, definidas nos

dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princÍpios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇÕes;
h) Receber e examinar as criticas, sugestÕes e reclamaçÕes dos usuários;
i) nelatar as oco::rências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalizaÇâo,
levancio ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviÇo Prestado;
j) f"tervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçÕes previstôs em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do servlço, receber, apurar e solucionar queizas e

reclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (Lrin1-a) dias, das providências
toRadas; e
l) ncompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e

fiscaLizados nas áreas delegadas a terceiros, púb,1icos ol1 privados, visando identificar e

antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA F'ISCALiZAÇÃO T OO RECEBIMENTO DO OBJETO:

a) o objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, par:a verificar se está de acordo com c exigido, e em

caso nêgatívo, a contratada deverá efetuar as devidas correçÕes imediatamentei e,
a2\ definitivamente, após o paqamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
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13.0. DAS SÀNÇõES ÀDMINTSTRÀÍMS
13.1 - o Contratado será responsabil-i-zado administrati-vamente, facultada a defesa
legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei L4.133/
apl-icadas, na forma, condiçÕes, req,iras, prazos e procedimêntos definidos nos Arts.
do mesmo diploma 1eqra1, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusi
infração administrat-iva de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando
justificar a imposição de penalldade mals grave; b - multa de mora de 0,5? (zero vírguta
por cento) aplicada sobre c walor do contratÕ, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇãoi c - multa de 10ã (dez por cento) sobre o va}or do contrato por qualquêr
das infrações administra't-ivas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contâtar no âmbito da Administração Pública direta e irrdireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao respon.sável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos II, IIi, IV, V, VI e VII do caput do referido Àrt. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravei e - declaração de inldoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos VIII, Ix, X, Xf e XII do câput do referido Art. 155, bem
como pelas infraçÕes adrninistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição cie penalidade mais grave que a sanção l:eferida no
§ 4o do referido Art. 156; f - aplicação cu:rrulada de outras sançôes previstas na Lei
14 .133 / 2L .

L3.2. Se o valor da multa ou indenização devlda náo for recolhiclo no praza de 15 dias após a
comunicação ao Contratadc, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamênto â
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de i2 (urr' por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

14.0. D.e' COMPENSÀÇÃO FrNÀNCETRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a Cata limite fixada para o paqamento até a data correspondente ao
efetivo paqamento da parcela. Os encargios moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM: encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
paqamento; VP : valor da parcela a ser paga,' e f : índice de compensação financeira, assim
apurado: I: (TX + 100) + 365, sendo TX: percentuaf do IPCA-IBGE acunrulado nos últimos doze
meses ou, na sua fa1ta, um novo índice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hipótese do referido indíce estabelêcido para a compensação financeira venha a ser êxtinto ou
de quaiquer forma não possa mals ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a
ser determinadc pela legisiação êntão em vigor.

Duas de Junho de 2025.

Ca os MaI Si
Agente de Planejament
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ESTÂDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITT'RÀ M'NICIPÀT DE DUÀS ESIR.ADÀS

GABINEEE DA PREFEITÀ

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAçÁO

OBJETO: Contratação de empresa especial-izada em locação de
temporário, destinados aos eventos do Municipio de Duas Estradas -

estruturas
PB.

fisicas de uso

2.O
2.1

1, O. DO TERMO DE RET'ERÊ!ÍCIÀ
1.1' O referido Termo de Referência apresenta os el-ementos necessários e suficientês, com o
níve1 de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Admlnist.ração, representada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ ÀPROVÀçÂO

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Tet:lno de Referêncía aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei L4-133/27

"Art. 6o PaÍa os fins desta Lei, considera-se.'"
(...)
xxlII - termo de referência: dacutnento necessário
para a contratdÇão de bens e serviços, Çuê deve
conteL os sequintes patâmetros e eTementos
descritivos: t'

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prellminares, deve conter
os efementos necessários e suficientes, com nível- de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, de Junho de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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